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nados. Na avaliação deste parâmetro deverão ser tidas em consideração 
o número e diversidade das orientações, com consideração das já con-
cluídas e das em curso.

B -4) Publicações pedagógicas (2,5 %) — manuais pedagógicos ou 
outras publicações de âmbito pedagógico. Na avaliação deste parâmetro 
deverão ser tidas em consideração o número, a diversidade, a origina-
lidade e o impacto das publicações.

B -5) Plano curricular pedagógico referido no ponto IV -3 do presente 
edital (5 %)

C — Extensão universitária (5 %)
Na avaliação da participação em tarefas de extensão universitária 

ter -se -á em consideração as prestações de serviços no âmbito da valori-
zação económica e social do conhecimento, os programas de formação 
contínua, de intercâmbio de experiências, cursos e seminários destinados 
à divulgação de conhecimentos e outras atividades relevantes para a 
investigação, designadamente serviço à comunidade no âmbito da orga-
nização, serviço de cooperação e consultadoria a outras instituições.

D — Atividade de gestão académica (5 %)
Na avaliação da participação em órgãos de direção e gestão de ins-

tituições do ensino superior ter -se -á em consideração o seguinte item: 
realização de atividades resultantes da participação em órgãos de gestão 
universitária, promoção da instituição, comissões ad hoc, recrutamento 
de novos alunos e demais atividades para o regular funcionamento das 
instituições de ensino superior.

3 — Ordenação e metodologia de votação
Os membros do júri deliberam através de votação nominal funda-

mentada nos critérios de avaliação adotados. A votação de cada membro 
do júri deverá ser fundamentada na classificação de cada candidato em 
escala inteira de 0 a 100, a qual é resultante da soma ponderada das 
classificações parcelares atribuídas a cada indicador, também em escala 
inteira de 0 a 100, usando as ponderações definidas para cada parâmetro 
no ponto VI.2 (critérios de avaliação).

Se a ordenação de todos os elementos do júri for idêntica o processo 
é dado como concluído.

Caso contrário, procede -se a uma votação para o primeiro lugar. Se um 
candidato obtiver mais de metade dos votos, fica colocado em primeiro 
lugar. Se nenhum candidato obtiver mais de metade dos votos, repete-
-se a votação depois de retirado o candidato menos votado na votação 
anterior. O processo repete -se até que um candidato obtenha mais de 
metade dos votos, ficando colocado em primeiro lugar. Seguidamente, 
procede -se do mesmo modo para classificar um candidato em segundo 
lugar, e assim sucessivamente até se obter uma lista ordenada de todos 
os candidatos admitidos.

Em casos de empate ao longo do processo, o presidente do júri tem 
voto de qualidade.

4 — O júri delibera sobre a necessidade de proceder à realização de 
audições públicas dos candidatos admitidos, as quais, a realizarem -se, 
obedecem ao preceituado nos artigos 8.º, n.º 2 e 20 do Regulamento de 
Recrutamento, Seleção e Contratação do Pessoal Docente de Carreira 
do ISCTE -IUL.

VII — Constituição do Júri
O júri é presidido pelo Professor Doutor José Paulo Esperança pro-

fessor Catedrático do ISCTE -IUL e é constituído pelos seguintes pro-
fessores, que no entendimento do Conselho Científico pertencem à área 
disciplinar para que é aberto o concurso.

Vogais:
Professor Doutor João Luís Correia Duque, Professor Catedrático do 

Instituto Superior de Economia e Gestão da Universidade de Lisboa;
Professor Doutor José Filipe Garcia Corrêa Guedes, Professor Ca-

tedrático da Faculdade de Economia da Universidade Católica Portu-
guesa;

Professor Doutor Miguel Luís Sousa de Almeida Ferreira, Profes-
sor Catedrático da Faculdade de Economia da Universidade Nova de 
Lisboa;

Professor Doutor João Pedro Vidal Nunes, Professor Catedrático do 
ISCTE -Instituto Universitário de Lisboa;

Professor Doutor António Sarmento Gomes Mota, Professor Cate-
drático do ISCTE -Instituto Universitário de Lisboa.

VIII — Das listas de candidatos admitidos e excluídos bem como 
das listas de classificação final e de ordenação dos candidatos será dado 
conhecimento aos interessados mediante afixação na vitrina da Unidade 
de Recursos Humanos do ISCTE -IUL e notificação através de endereço 
eletrónico e ou carta registada com aviso de receção e publicação de 
Aviso no Diário da República

O processo de concurso poderá ser consultado pelos candidatos na 
Unidade de Recursos Humanos, nos termos indicados na notificação 
referida no ponto anterior.

IX — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, 
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove 
uma política de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres 
no acesso ao emprego e na progressão profissional, providenciando 
escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de dis-
criminação.

19 de janeiro de 2016. — O Reitor, Luís Antero Reto.
209286127 

 UNIVERSIDADE DE AVEIRO

Despacho (extrato) n.º 1608/2016
Por Despacho de 22 -06 -2015 proferido pelo Exmo. Senhor Reitor da 

Universidade de Aveiro, nos termos e para os efeitos do artigo 23.º, em 
conjugação com o n.º 1 do artigo 24.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, 
alterada e republicada pela Lei n.º 51/2005, de 30 de agosto, alterada 
pela Lei n.º 64 -A/2008, de 31 de dezembro, foi renovada a comissão 
de serviço do titular do cargo de direção intermédia de 1.º grau, Mestre 
Fernando Ferreira Batista, como Diretor dos Serviços de Gestão de 
Recursos Humanos e Financeiros da Universidade de Aveiro, por três 
anos, com efeitos a partir de 23 -06 -2015, inclusive. (Não carece de 
fiscalização prévia do T. C.)

18 -01 -2016. — A Administradora, Dr.ª Cristina Maria Alves Moreira.
209283479 

 UNIVERSIDADE DA BEIRA INTERIOR

Aviso n.º 1172/2016

Procedimento concursal comum para preenchimento de um 
posto de trabalho, da carreira e categoria de Técnico Su-
perior, do mapa de pessoal da Universidade da Beira In-
terior.
1 — Nos termos do disposto nos artigos 30.º e 33.º da Lei Geral de 

Trabalho em Funções Públicas, aprovada pela Lei n.º 35/2014, 20 de 
junho, abreviadamente designada por LTFP, conjugado com o artigo 19.º 
da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, com a nova redação intro-
duzida pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, torna -se público que 
por despacho do dia catorze de dezembro de 2015, do Reitor da Uni-
versidade da Beira Interior, se encontra aberto, pelo prazo de dez (10) 
dias úteis, procedimento concursal comum com vista ao preenchimento 
de um (1) posto de trabalho na carreira e categoria de Técnico Superior, 
previsto e não ocupado no Mapa de Pessoal da Universidade da Beira 
Interior na modalidade de relação jurídica de emprego público a constituir 
por contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado.

2 — Em cumprimento do disposto no artigo 24.º da Lei n.º 80/2013, 
de 28 de novembro, regulamentado pela Portaria n.º 48/2014, de 26 de 
fevereiro, foi dada execução do procedimento prévio de recrutamento 
ao INA (através do Processo n.º 29941) que declarou inexistirem traba-
lhadores em situação de requalificação com o perfil pretendido.

Mais se declara que para os efeitos do estipulado no n.º 1 do ar-
tigo 4.º e artigo 54.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, na 
sua atual redação, não estão constituídas reservas de recrutamento pró-
prias, encontrando -se temporariamente dispensada a obrigatoriedade 
de consulta à Entidade Centralizada para Constituição de Reservas de 
Recrutamento (ECCRC).

3 — Legislação aplicável — Lei Geral de Trabalho em Funções Pú-
blicas (LTFP), aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho; Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, com a nova redação introduzida pela 
Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril (doravante designada por Por-
taria); Lei n.º 82 -B/2014, de 31 de dezembro, diploma que aprovou o 
Orçamento de Estado para 2015 e a Portaria n.º 1553 -C/2008, de 31 de 
dezembro (que aprovou a tabela remuneratória única).

4 — Local de trabalho — Serviços Académicos da Universidade da 
Beira Interior.

5 — O posto de trabalho, no Setor de 3.º Ciclo, Concursos de Docentes 
e Atos Académicos, além da caracterização genérica descrita no anexo re-
ferido no n.º 2 do artigo 88.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, caracteriza-
-se pelo exercício de funções na carreira técnica superior, nomeadamente:

a) estudo, análise dos dados, produção de relatórios e pareceres, rela-
tivos aos processos de provas académicas e concursos de docentes;
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b) desenvolvimento, utilização e manutenção de todas as ferramentas 
de gestão processual inerentes aos processos de provas académicas, 
concursos de docentes e reconhecimento de habilitações estrangeiras, 
promovendo práticas eficientes de gestão e utilização das mesmas;

c) gestão e aplicação da informação dos processos de provas acadé-
micas e concursos de docentes e registo das mesmas, nas plataformas 
INCM, RENATES, RCAAP, REBIDES e ERACARRERS, gestão e 
controlo dos prazos exigidos;

d) Coordenação da tramitação técnica dos processos respeitantes a equi-
valências, reconhecimento de habilitações e registo de graus académicos;

e) Coordenação dos processos respeitantes a concursos de pessoal 
docente e investigador, elaboração de pareceres técnicos e monitorização 
do fluxo da plataforma de Concursos de Docentes.

6 — Requisitos gerais de admissão previstos no artigo 17.º da LTFP:
Podem ser opositores ao procedimento concursal os trabalhadores 

que até ao termo do prazo fixado para apresentação das candidaturas 
reúnam, cumulativamente, os seguintes requisitos:

a) Ter nacionalidade portuguesa, quando não dispensada pela Cons-
tituição, convenção internacional ou lei especial;

b) Ter 18 anos de idade completos;
c) Não inibição do exercício de funções pública ou não interdição 

para o exercício daquelas que se propõe desempenhar;
d) Robustez física e perfil psíquico indispensável ao exercício das 

funções;
e) Cumprimento das leis de vacinação obrigatória.

7 — Nível habilitacional exigido — Licenciatura em Psicologia, sem 
possibilidade de substituição ao nível habilitacional por formação ou 
experiência profissional.

7.1 — Requisitos preferenciais:
a) experiência comprovada de pelo menos 10 anos na Administração 

Pública e instituições de Ensino Superior;
b) experiência comprovada em gestão de plataformas de Provas Aca-

démicas e Concurso de Docentes;
c) experiência comprovada em análise de processos de Provas aca-

démicas, reconhecimento de habilitações estrangeiras e avaliação do 
período experimental da carreira docentes universitária;

d) experiência comprovada em secretariado de júris de provas aca-
démicas de mestrado, doutoramentos e agregações e de concursos na 
carreira docente universitária.

8 — Poderão ser admitidos ao procedimento concursal os candidatos 
que sejam titulares de uma relação jurídica de emprego público por 
tempo indeterminado previamente estabelecida, nos termos do disposto 
no n.º 3 do artigo 30.º da LTFP, sendo excluídos os trabalhadores das 
administrações regionais e autárquicas, por força do disposto no n.º 2 
do artigo 50.º da Lei n.º 82 -B/2014, de 31 de dezembro, bem como, por 
força do n.º 2 do artigo 48.º da mesma Lei, os candidatos detentores de 
vínculo de emprego público por tempo indeterminado aos quais algum 
diploma legal confira o direito de candidatura.

9 — Impedimento de admissão: Nos termos da alínea l) do n.º 3 do ar-
tigo 19.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, não podem ser admitidos 
candidatos que, cumulativamente, se encontrem integrados na carreira, sejam 
titulares da categoria e, não se encontrando em mobilidade, ocupem postos 
de trabalho previstos no mapa de pessoal do órgão ou serviço idênticos aos 
postos de trabalho para cuja ocupação se publicita o presente procedimento.

10 — Posicionamento remuneratório:
10.1 — A determinação do posicionamento remuneratório do trabalha-

dor recrutado é efetuado tendo em consideração o disposto no artigo 38.º 
e 42.º, n.º 1 da Lei n.º 82 -B/2014, de 31 de dezembro (Orçamento do 
Estado para 2015), sendo a posição de referência a 2.ª posição remunera-
tória — 15.º nível remuneratório da tabela única, da categoria de Técnico 
Superior a que corresponde o montante pecuniário de 1.201,48 €.

10.2 — Os candidatos deverão informar obrigatoriamente o júri do 
concurso do posto de trabalho que ocupam e da posição remuneratória 
correspondente à remuneração que auferem, nos termos do n.º 2 do 
artigo 42.º da Lei n.º 82 -B/2014, de 31 de dezembro.

11 — Formalização da candidatura:
11.1 — As candidaturas são obrigatoriamente apresentadas me-

diante preenchimento do formulário próprio, aprovado pelo Despa-
cho n.º 11321/2009, de 8 de maio, publicado no Diário da República, 
2.ª série, n.º 89, disponibilizada no site eletrónico da Universidade da 
Beira Interior http://www.ubi.pt, área institucional, recursos humanos, 
procedimento concursal, podendo ser entregues, pessoalmente na Di-
visão de Recursos Humanos, Serviços Administrativos, Convento de 
Santo António, 6201 -001 Covilhã, das 10h às 12h e das 14h às 17h, ou 
remetidas por correio, registado e com aviso de receção, até ao termo 
do prazo fixado, para o mesmo endereço.

11.2 — Não serão aceites candidaturas enviadas por correio eletrónico.

12 — Documentos que devem acompanhar o formulário tipo de can-
didatura:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado;
b) Fotocópia do bilhete de identidade e cartão de contribuinte;
c) Documentos comprovativos das habilitações literárias, nos termos 

do n.º 2 do artigo 28.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, com 
a nova redação;

d) Documentos comprovativos das ações de formação frequentadas, 
com indicação da entidade que as proveu, período em que as mesmas 
decorreram e respetiva duração;

e) Declaração emitida pelo serviço a que o candidato pertence, devidamente 
atualizada e autenticada, da qual conste, de maneira inequívoca, a modali-
dade de relação jurídica de emprego público e a antiguidade na carreira e na 
Administração Pública, com descrição detalhada das tarefas e responsabili-
dades inerentes ao posto de trabalho ocupado pelo candidato, bem como a 
indicação do índice remuneratório correspondente à remuneração auferida.

f) Comprovativos das avaliações de desempenho relativas aos três 
últimos anos;

g) Quaisquer outros documentos que os candidatos considerem rele-
vantes para apreciação do seu mérito.

12.1 — A falta de qualquer dos documentos atrás mencionados é 
motivo de exclusão.

12.2 — Os candidatos pertencentes à Universidade da Beira Interior 
ficam dispensados da apresentação dos documentos comprovativos dos 
requisitos que constem do seu processo individual.

13 — Métodos de seleção:
13.1 — Atenta a urgência do presente recrutamento, nos termos da 

faculdade contemplada no n.º 5 do artigo 36.º da LTFP e artigo 6.º da 
Portaria, é adotado para o presente procedimento concursal apenas um 
método de seleção obrigatório e um método de seleção facultativo.

13.2 — Método de seleção obrigatório:
13.2.1 — Prova de conhecimentos (PC) — será aplicada aos candidatos 

com relação jurídica de emprego público por tempo indeterminado, que:
a) não sejam titulares da carreira e categoria de técnico superior;
b) que possuindo esta categoria, se encontrem a executar atividades 

diferentes das caracterizadoras do posto de trabalho a concurso;
c) sejam titulares daquela categoria e se encontrem a cumprir ou a 

executar atribuições, competências ou atividades caracterizadoras do 
posto de trabalho a ocupar, mas que tenham expressamente, afastado a 
avaliação curricular, no formulário da candidatura.

13.2.2 — A Prova de conhecimentos (PC) — Visa avaliar os conhe-
cimentos académicos e ou profissionais e as competências técnicas dos 
candidatos necessárias ao exercício de determinada função. Será de natu-
reza teórica, revestirá a forma escrita e será efetuada em suporte papel, de 
realização individual, não sendo permitida a consulta da legislação, não 
sendo autorizada a utilização de telemóveis, computadores portáteis ou 
qualquer outro aparelho eletrónico ou computorizado durante a realização 
da prova, que terá a duração máxima de 90 minutos.

13.2.3 — A legislação e temática necessária à preparação da prova 
de conhecimentos constam do Anexo ao presente aviso e constituem 
parte integrante.

13.2.4 — Na prova de conhecimentos é adotada a escala de 0 a 20 va-
lores, considerando -se a valoração até às centésimas.

13.3 — Avaliação curricular (AC) — aplicável aos candidatos que, 
cumulativamente, sejam titulares da categoria de técnico superior e se 
encontrem, ou tratando -se de candidatos colocados em situação de mo-
bilidade especial (SME), se tenham por último encontrado, a cumprir ou 
executar atribuição, competência ou atividade caracterizadora do posto 
de trabalho para cuja ocupação o procedimento foi publicitado.

13.3.1 — A Avaliação Curricular (AC) visa analisar a qualificação 
dos candidatos, designadamente a habilitação académica ou profissional, 
percurso profissional, relevância da experiência adquirida e da formação 
realizada, tipo de funções exercidas e de avaliação desempenho obtida.

13.4 — Entrevista Profissional de Seleção (EPS) — Visa avaliar, 
de forma objetiva e sistemática, a experiência profissional e aspetos 
comportamentais evidenciados, durante a interação estabelecida entre 
o entrevistador e entrevistado, nomeadamente os relacionados com a 
capacidade de comunicação e de relacionamento interpessoal.

14 — A Classificação Final (CF):
14.1 — A Classificação final expressa -se na escala de 0 a 20 valores, 

considerando -se a valoração até às centésimas, através da aplicação da 
seguinte fórmula:

CF =70 % PC + 30 % EPS
em que:

CF = Classificação Final;
PC = Prova de Conhecimentos;
EPS = Entrevista Profissional de Seleção.
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14.2 — Para os candidatos que se encontram na situação descrita no 
ponto 13.3 do presente aviso, a classificação final expressa -se na escala 
de 0 a 20 valores, considerando -se a valoração até às centésimas, através 
da aplicação da seguinte fórmula:

CF = 70 % AC + 30 % EPS
em que:

CF = Classificação Final;
AC = Avaliação Curricular;
EPS = Entrevista Profissional de Seleção

15 — Serão excluídos do procedimento os candidatos que tenham 
obtido uma valoração inferior a 9,5 valores num dos métodos ou fases não 
lhe sendo aplicado o método ou fase seguinte, bem como os candidatos 
que aos mesmos não tenham comparecido ou deles tenham desistido.

16 — As atas de reuniões de Júri onde constam os parâmetros de 
avaliação e respetiva ponderação de cada um dos métodos de seleção a 
utilizar, a grelha classificativa e os sistemas de valoração dos métodos, 
serão facultadas aos candidatos, sempre que solicitadas.

17 — Os candidatos admitidos serão convocados para a realização dos 
métodos de seleção, por notificação, nos termos previstos no artigo 32.º 
da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro.

18 — Os candidatos excluídos serão, como estatui o n.º 1 do ar-
tigo 30.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, notificados por uma 
das formas previstas nas alíneas a), b) ou d) do n.º 3 do mesmo artigo, 
para a realização da audiência de interessados nos termos do Código do 
Procedimento Administrativo.

19 — A publicitação dos resultados obtidos em cada método de se-
leção é efetuada através de lista, ordenada alfabeticamente, afixada em 
local visível e público dos Serviços Administrativos da Universidade da 
Beira Interior e disponibilizada na sua página eletrónica.

20 — A lista unitária de ordenação final, após homologação, será 
publicada na 2.ª série do Diário da República, afixada em local visível 
e público nos Serviços Administrativos da Universidade da Beira Inte-
rior e disponibilizada na sua página eletrónica. Em caso de igualdade 
de valoração, os critérios de desempate a adotar são os constantes do 
artigo 35.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro.

21 — Composição e identificação do júri:
Presidente — Professor Doutor Paulo Rodrigues Lima Vargas 

Moniz — Vice -Reitor para a Investigação e 3.º Ciclos.
Vogais efetivos:
Licº Carlos Alberto Melo Gonçalves, Chefe de Gabinete de Apoio 

ao Reitor;
Licª Alda Emília Bebiano de Castro Martins Oliveira Ribeiro, Chefe 

de Divisão de Recursos Humanos.
Vogais suplentes:
Licª Isabel Maria de Jesus Oliveira — Chefe de Divisão dos Serviços 

Académicos;
Licª Maria Fernanda da Conceição Santos Azevedo — Chefe da 

Divisão Financeira.
O primeiro vogal efetivo substituirá o presidente nas suas faltas e 

impedimentos.
22 — Nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 19.º da Portaria 

n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, o presente Aviso é publicitado na página 
eletrónica da UBI, por extrato e a partir da sua publicação no Diário 
da República, na Bolsa de Emprego Público, no 1.º dia útil seguinte, 
e num jornal de expansão nacional, por extrato, no prazo máximo de 
3 dias úteis.

23 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição “A 
Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove ativa-
mente uma política de igualdade de oportunidades entre homens e mulhe-

 UNIVERSIDADE DE COIMBRA

Despacho n.º 1609/2016
Nos termos do disposto no Regulamento Académico da Universidade 

de Coimbra, bem como na alínea a) do n.º 2 do artigo 34.º do Decreto -Lei 
n.º 74/2006, de 24 de março e sucessivas alterações e dos artigos 44.º 
a 50.º do Código do Procedimento Administrativo, delego no docente 
indicado, sem possibilidade de subdelegação, a presidência do júri da 
seguinte prova de doutoramento: 

res no acesso ao emprego e na progressão profissional, providenciando 
escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer discriminação”.

24 — Quotas de emprego: de acordo com o Decreto -Lei n.º 29/2001, de 
3 de fevereiro, o candidato com deficiência tem preferência em igualdade 
de classificação, a qual prevalece sobre qualquer preferência legal. Os 
candidatos devem declarar no ponto 8.1 do formulário de candidatura, 
o respetivo grau de incapacidade e o tipo de deficiência, nos termos do 
diploma supramencionado.

ANEXO
Temas a abordar na prova de conhecimentos:
Estatutos da Universidade da Beira Interior;
Regime Jurídico das Instituições de Ensino Superior;
Código do Procedimento Administrativo;
Estatuto da Carreira Docente Universitária;
Reconhecimento Académico de Habilitações Estrangeiras.
A legislação necessária para a realização da prova de conhecimentos 

é a seguinte:
Regime Jurídico das Instituições de Ensino Superior (Lei n.º 62/2007, 

de 10 de setembro);
Estatutos da Universidade da Beira Interior;
Código do Procedimento Administrativo (Decreto -Lei n.º 4/2015, 

de 7 de janeiro);
Princípios reguladores de instrumentos para a criação do espaço 

europeu de Ensino Superior — ECTS (Decreto -Lei n.º 42/2005, de 22 
de fevereiro);

Reconhecimento de Graus Estrangeiros (Decreto -Lei n.º 283/83, de 
21 de junho e Decreto -Lei n.º 341/2007, de 12 de outubro);

Graus e diplomas do Ensino Superior (Decreto-Lei n.º 74/2006, de 
24 de março, alterado pelo Decreto-Lei n.º 107/2008, de 25 de junho e 
pelo Decreto-Lei n.º 230/2009, de 14 de setembro);

Regulamento do Grau de Doutor na Universidade da Beira Interior;
Regime jurídico do título académico de agregado (Decreto -Lei 

n.º 239/2007, de 19 de junho);
Regulamento de atribuição do título de agregado da Universidade 

da Beira Interior;
Estatuto da Carreira Docente Universitária (Decreto -Lei n.º 448/79, de 13 

de novembro, alterado pela Lei n.º 19/80, de 16 de Julho, e pelos Decretos-
-Leis n.os 316/83, de 2 de julho, 35/85, de 1 de fevereiro, 48/85, de 27 de 
fevereiro, 243/85, de 11 de julho, 244/85, de 11 de julho, 381/85, de 27 de 
setembro, 392/86, de 22 de novembro, pela Lei n.º 6/87, de 27 de janeiro, 
e pelos Decretos -Leis n.os 45/87, de 24 de março, 147/88, de 27 de abril, 
359/88, de 13 de outubro, 412/88, de 9 de novembro, 456/88, de 13 de 
dezembro, 393/89, de 9 de novembro, 408/89, de 18 de novembro, 388/90, 
de 10 de dezembro, 76/96, de 18 de junho, 13/97, de 17 de janeiro, 212/97, 
de 16 de agosto, 252/97, de 26 de setembro, 277/98, de 11 de setembro, 
373/99, de 18 de setembro, e o Decreto -Lei n.º 205/2009, de 31 de agosto 
(que procede à sua republicação), alterado pela Lei n.º 8/2010, de 13 de maio.

Regulamento de Concursos e Contratação da Carreira Académica da 
Universidade da Beira Interior.

18 de janeiro de 2016. — O Reitor, António Carreto Fidalgo.
209282969 

 Prova(s) de doutoramento 

Doutorando Designação do Curso

Docente que preside ao júri da prova, por delegação

Nome Categoria Unidade Orgânica

João Miguel da Costa Sousa Franco Programa de Doutoramento em 
Ciências e Tecnologias da In-
formação.

António Dourado Pe-
reira Correia.

Professor catedrático Faculdade de Ciências e 
Tecnologia da Universi-
dade de Coimbra.

 Nas faltas, ausências ou impedimentos do presidente do júri aplica -se o disposto no referido regulamento.

14 de janeiro de 2016. — O Reitor, João Gabriel Monteiro de Carvalho e Silva.
209288509 


